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    Apresentação




    Esta coleção de livros decoloniais foi pensada como uma forma de unir pensadorxs e atorxs decoloniais pelo Brasil, de forma que ninguém se sinta sozinhx nesta batalha contra esse sistema mundo moderno, opressor e violento. Para tanto não se seguiu a métrica científica moderna de se colocar delimitação de área científica ou tema, ao contrário, a transdisciplinaridade foi incentivada. A coleção foi pensada a partir do Coletivo Decolonial Brasil, que foi criado para fortalecer, divulga, difundir e aproximar os pensamentos decoloniais da sociedade e os pensadores uns dos outros, sempre em uma perspectiva plural, diversa, coletiva e aberta. A linha editorial, o qual essa coleção de livros faz parte, não é a única inserção do coletivo, pois ele visa se inserir em todos os campos de disputa discursiva, seja em redes sociais como Facebook, Instagram etc., ou em podcasts e vídeos no Youtube e em outras plataformas (que não deixam de ser redes sociais). Além de outras iniciativas, tão importante quanto estas, mas para não nos delongarmos apenas deixaremos o convite para que o querido leitor se aproxime de nós e nos conheça com maior profundidade.




    A construção desta coleção ocorreu a partir da contribuição de pensadores e atores decoloniais de todas as regiões do país. O que trouxe uma riqueza incalculável, pois cada capítulo nos traz uma forma diversa de se interpretar o mundo. Mais que isso, como a modernidade se infiltrou em todas as áreas da vida humana, a pluralidade de temas abordados nos traz munição para refletimos uma forma de superar a modernidade, mais que isso, de (re)pensarmos uma outra sociedade, menos violenta e excludente. A resposta à nossa chamada superou, em muito, qualquer expectativa inicial e nos trouxe a este momento: inaugurar uma coleção decolonial, livre, plural, diversa, inter e transdisciplinar, e com pretensão de se tornar um espaço de diálogo inter e transcultural.




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    José Luiz Quadros de Magalhães




    Patrícia Miranda Pereira de Oliveira


  




  

    Prefácio




    A crise da modernidade expõe as consequências da performance excessiva do modelo de desenvolvimento adotado, característico da era do antropoceno. Este é o primeiro pressuposto para pensar e refletir acerca do futuro que estamos construindo. Nunca a humanidade viveu momento tão radicalmente veloz e transformador como o que se vive neste século XXI. O economista Robin Hanson estima que nas sociedades de caçadores-coletores a economia mundial demorava 224.000 anos para dobrar de tamanho; nas sociedades agrarias este tempo reduziu para 909 anos e na sociedade industrial 6 anos e três meses (BOSTROM, Nick. Superinteligência, Darkside books, Rio de Janeiro, 2018). Em velocidade impressionante, aumenta a exploração da natureza; aumenta a população; transformam a economia e as sociedades; proliferam as pesquisas e descobertas cientificas capazes de afetar profundamente toda a vida. Hoje dispomos de engenharia genética de fácil acesso para moldar o ser humano e começamos a imaginar um(a) “super-mulher/homem/pessoa” capaz de fazer o inimaginável ao se fundir com tecnologias (os transumanos). Ao mesmo tempo, a mudança climática ameaça a continuidade da vida humana neste planeta impondo-nos a repensar nossa coexistência no planeta e com a natureza. Nada que fizermos e pensarmos de agora em diante deve ignorar o contexto de radicalidade e velocidade do tempo em presente contínuo.




    Frente a essa realidade, a visão da história atual evidencia que estamos testemunhando o desfecho o sistema mundo moderno. A modernidade, simbolicamente iniciada, para pensadores decoloniais, em 1492, chegou ao fim. E com ela, o esgotamento de suas instituições e racionalidades: o estado moderno; o direito moderno; os idiomas oficiais; as moedas nacionais; o nacionalismo; os bancos nacionais; o capitalismo; exércitos; polícias...




    Nessa ordem de ideias, faz-se necessário um convite à reflexão: é possível que instituições criadas para viabilizar interesses de um grupo de pessoas e construir o seu sistema econômico possa servir a outros interesses? Ou melhor formulando: é possível que as instituições acima referidas, criadas para viabilizar o capitalismo e os interesses da nobreza e da burguesia, possam servir à dignidade e liberdade de todes, todas e todos? Ou ainda melhor: é possível que racionalidades, instituições e sistemas criados para servir aos homens brancos, proprietários e ricos, europeus, sirvam à toda forma de vida?




    Depreende-se desta análise, que diante da erosão do sistema moderno, precisamos construir um novo caminho numa nova cadência.




    Claro, portanto, que as soluções construídas dentro do paradigma moderno não servem para o desafio do momento. Repetir discursos e fórmulas modernas são de uma inutilidade assustadora.




    Para compreendermos a dimensão dos desafios presentes devemos compreender as grandes revoluções como apenas modernas. A revolução francesa e a revolução russa foram apenas modernas. Embora em alguns momentos de seus processos, elas possam ter anunciado uma ruptura com a racionalidade moderna, foram absorvidas pelas armadilhas de sua racionalidade. Portanto, o momento “presente contínuo” representa uma ruptura maior que qualquer revolução conhecida. O momento presente se caracteriza pelo esgotamento, pela impossibilidade de continuidade dos projetos humanos modernos.




    É fundamental que tenhamos coragem de nos unirmos na radicalidade dos princípios. São os princípios que nos unem. Afinal, são eles que nos conectam. Os detalhes, as regras, os pontos e virgulas, as vaidades, os personalismos nos jogam uns contra os outros. Só a radicalidade dos princípios pode nos unir. Quais são os princípios que são capazes de unir todas as pessoas? O amor; a vida; a diversidade; a rejeição da violência e do ódio com ferramentas sociais, da vaidade, da opressão, da tortura, do fundamentalismo, do ódio. O que realmente importa pode nos unir. O resto é vaidade.




    Precisamos surpreender. Seguir por outros caminhos. Parar de tentar salvar um mundo que já foi e seguir na construção de algo radicalmente diferente. Agir, construir, surpreender, com leveza. Fazer diferente é urgente: falar, pensar, agir, construir outras coisas. Surpreender a todos que esperam algum acontecimento capaz de mobilizar a todos nós, para além das mentiras; Fakes News; algoritmos; para além da insuportável mesmice dos discursos repetidos à exaustão. É necessário ter coragem para amar. O ódio é fruto do medo e gera violência e covardia.




    A contemporaneidade nos revelou e expôs uma maravilhosa diversidade de desejos; percepções; espiritualidades; idiomas; povos; epistemologias; culturas; e é no diálogo com esta imensa pluralidade desocultada que podemos conquistar o extraordinário, com amor e coragem!).




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    José Luiz Quadros de Magalhães




    Patrícia Miranda Pereira de Oliveira


  




  

    Pandemia evidência




    A desigualdade social do país




    Enquanto no Morumbi




    Em um dia morre 7




    Na Brasilândia já foram 54 vitimas




    Então não vem dizer




    Que o coronavirus atinge a todos




    Sendo que o acesso a saúde




    Pro meu povo ta negado




    Nessa negação




    Quantas vidas não se custarão?




    Economia devia ser baseada




    Na vida e na saúde do povão




    Na favela cada dia




    É uma nova constante




    a rotina sempre varia conforme a dor sentida em cada instante




    a construção de uma nova sociedade tem que vir




    Pois tememos mais a miséria do que a morte




    E os grilhões que nos assolam e assombram até na hora de ir dormir




    Devem ser quebrados, juntamente com as ferramentas do Estado que deixam nosso povo infeliz




    o capitalismo nunca foi bom pra nós




    quem é pobre é explorado




    momento de guerra ou pandemia os burgueses só querem saber de terem seus lucros aumentados




    Mas a pergunta que fica é quanto nossa vida vale?




    O sistema precisa de um basta e de fato a revolução não vai ser televisionada




    A quebrada ta se organizando




    Pra proteger as nossas vidas




    Enquanto eles falam de economia




    Nos ta conciliando prática, estudo e organização




    E quero ver peita a banca




    Quando descer a família do fundão




    Com todo ódio acumulado dos dias




    Que falto água, luz e pão




    Essa é sobre economia




    Poeta Rebelião


  




  

    
1. Do massacre e escravização à desobediência de viver: povos indígenas e negros no Brasil
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    Introdução




    “Meu avô já foi escravo




    mas viveu com valentia




    descumpria ordem dada




    agitava a escravaria.




    Vergalhão, corrente, tronco,




    era quase todo dia




    quanto mais ele apanhava




    menos ele obedecia.”3




    As reflexões e análises deste texto são recortes de duas pesquisas de mestrado em andamento na Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). Estamos situadas desde o Programa de Pós-Graduação em Sociologia (PPGS), estudando4 a conexão entre direito, violência e democracia no Brasil em relação aos jovens negros, e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGPsi), dialogando com os povos indígenas Kaiowá e Guarani5. Partimos dos Estudos Decoloniais e perspectivas críticas para problematizar as violências coloniais conformadas na produção e manutenção do sistema-mundo-moderno/colonial. Para tanto, buscamos desvelar dimensões intrínsecas às colonialidades através da experiência histórica de negros e indígenas frente à relação colonizadora do Estado e grupos dominantes. O presente estudo visa ser uma contranarrativa na direção da descolonização do saber. O questionamento da colonialidade, compreendida como o lado oculto da modernidade (MIGNOLO, 2014), é central em nossa proposta teórica. Baseado nas críticas dos Estudos Decoloniais, entendemos a colonização dos territórios latino-americanos como experiência de dominação e exploração dos povos originários e dos povos traficados. Esse empreendimento foi “laboratório” para a instauração das maneiras atuais de exploração do trabalho através da manutenção das estruturas racistas vinculadas à expansão do capital (QUIJANO, 2005). Essas estruturas sofrem modificação com o tempo para se adaptar às necessidades do sistema econômico e social, mas reproduzem como herança as práticas violentas contra os povos colonizados.




    A constituição do sistema-mundo-moderno/colonial ao longo da história tem sido edificada por meio da matriz colonial de poder (MIGNOLO, 2014). De acordo com Mignolo (2014), a colonialidade do poder, base da matriz colonial, “está atravessada por atividades e controles específicos, tais como a colonialidade do saber, colonialidade do ser, colonialidade do ver, colonialidade do fazer e do pensar, a colonialidade do ouvir etc.” (MIGNOLO, 2014, p. 17). Todos esses sentidos estão imbricados com imposição do modelo único de viver e ser europeu. Para Fanon (2008), a universalização do molde europeizado cumpre um papel necessário para mundialização do capital, e, para tanto, exige a negação de todas as dimensões humanas dos territórios colonizados. Nesse sentido, o padrão eurocêntrico seria a única expressão de humanidade possível. Essa pretensa universalidade provinciana da etnicidade localizada desde a Europa estabelece parâmetros de homogeneização que, apagando a pluralidade dos modos de existir, justifica-se sob a narrativa do processo civilizatório, quando em realidade o progresso e democracia proposto pela modernidade tenha representado a expropriação e extermínio dos povos colonizados (FANON, 2008; QUIJANO, 2005; MIGNOLO, 2014).




    Nosso estudo, ao propor o desprendimento das metanarrativas coloniais, reivindica a corpo-geopolítica como horizonte descolonial, tal como aponta Mignolo (2014). A geopolítica e corpo-política do conhecimento compreende o exercício de descolonização das subjetividades e afetos colonizados, pois são estes capazes de rebelarem-se “contra os princípios imperiais do conhecimento” (MIGNOLO, 2014, p. 45, tradução nossa). Nessa direção, nos encontramos na periferia da geopolítica do conhecimento por não ocuparmos os centros de poder político, econômico, das produções epistemológicas, ou das intersubjetividades. Essa condição nos confere uma mirada sensível aos efeitos violentos da matriz colonial de poder enquanto “uma estrutura complexa de níveis entrelaçados” (MIGNOLO, 2014, p. 17, tradução nossa). Buscamos, a partir da desobediência epistêmica (MIGNOLO, 2014), interpelar as violências contra os povos indígenas e negros a partir de suas próprias narrativas, ou seja, das narrativas colonizadas em vias de descolonização. Para isto, recorremos aos movimentos populares protagonistas de experiências descoloniais através de contranarrativas, sendo a Iniciativa de Direito e Memória à Justiça Racial (IDMJR) e a Aty Guasu6.




    Como interlocutores das práticas efetivas comunitárias de mudança social, o primeiro tópico deste trabalho colocará em evidência a Iniciativa de Direito e Memória à Justiça Racial. Essa organização de iniciativa popular é resultado do questionamento da coletividade da Baixada Fluminense – Rio de Janeiro a respeito das políticas estatais frente à violência letal policial, construindo outro significado de Segurança Pública que tenha como elemento indispensável as práticas antirracistas. Pretende-se apresentar as relações entre colonização, direito e violência de modo que se revelem continuidades histórico-políticas. Para identificar as violências coloniais, se desenvolverá o conceito de violência embaraçada (SOUZA, 2020), que posiciona as formas de manutenção e reprodução de técnicas de dominação. Para tanto, a autora lançará mão de conceitos encontrados em Fanon (2008), o qual entende que os sujeitos colonizados se encontram na “zona do não ser” por terem seus corpos tratados como objeto e a consequente desumanização. Em seguida, nos debruçamos na análise crítica do processo histórico violento de colonização dos territórios indígenas Kaiowá e Guarani de Mato Grosso do Sul. Para esse empreendimento, utilizamos das contribuições da Psicologia da Libertação em articulação com os Estudos Decoloniais, principalmente, no que diz respeito à proposta de libertação das dependências intelectuais, de Martín-Baró (2017c), e a descolonialidade de Mignolo (2014). Estes nos oferecem elementos importantes para visualizar o cenário singular dos conflitos fundiários entre os povos originários, latifundiários e Estado, com destaque para o assassinato da liderança tradicional Nísio Gomes. As experiências desobedientes do IDMJR e da Aty Guasu nos convocam e apresentam ferramentas para a necessária e urgente descolonização da vida dos povos latino-americanos.




    
Contranarrativas periféricas7: uma alternativa à violência embaraçada





    Partindo do não lugar entre a sociologia da violência e o direito, essas duas ciências que se encontram separadas pela especificação, analisamos os pontos em comum dessas áreas do conhecimento que são essenciais uma à outra, utilizando a metodologia documental e análise bibliográfica. Diante das insuficiências dos estudos tanto sociológicos quanto jurídicos para elaborar práticas eficientes de diminuição da violência letal, articulamos neste tópico a construção crítica sobre os embaraços da violência e a especificidade latino-americana, evidenciando o racismo enquanto elemento fundador de nossa realidade.




    A violência e o início do colonialismo latino-americano constituem dois impérios codependentes. Há uma profunda relação entre vida, violência e democracia que refletem a localização da violência no Estado Moderno. Para essa reflexão, podemos estabelecer dois tipos distintos de violência: uma violência aparente e facilmente identificável e a violência de “um passo para trás”, a violência que chamarei de “embaraçada”: as violências coloniais (SOUZA, 2020). Benjamin (2003), propõe que em todos os sistemas jurídicos, que constituem o Estado Moderno, a relação de fundamental importância é a de meios e fins. A violência manifestada de imediato é considerada como instrumento para instituir o direito, e essa mesma violência tem como finalidade a instauração do ordenamento jurídico como poder emparelhado com a violência institucionalizada (SOUZA, 2020). Essa relação de elaboração e manutenção do sistema jurídico que advém da violência, causa a representação de uma temporalidade própria ao direito, no qual ele reproduz o que já aconteceu, agindo como se ele próprio fosse uma espécie de destino que nenhum ser tem escapatória do final. A regulamentação e institucionalização da culpa provocam a imobilização e petrificação da liberdade dos indivíduos, que advém dessa temporalidade imposta pelas normas jurídicas (SOUZA, 2020).




    Uma consequência deste processo é a designação de humanidade através também da norma, que terá um sentido adjacente à pluralidade quando não reconhece seu passado histórico e as relações políticas e sociais que ali se fundaram, “pois o direito positivo quando está consciente de suas raízes, reivindicará o fato de reconhecer em cada indivíduo o interesse de humanidade e de exigi-lo” (BENJAMIN, 2003, p. 2). O corpo é também um local que carrega em si memórias do passado, através das marcas produzidas e reproduzidas pela violência embaraçada da colonialidade, que instaurou e mantém até os dias atuais o poder político das elites econômicas, que se encontram majoritariamente no poder Estatal (GROSFOGUEL, 2007). O resultado da deslocalização temporal forjado pela modernidade é o aprisionamento da liberdade e autonomia dos indivíduos, os quais suas histórias não foram contadas e estão no tempo do passado ignorado pelo direito, desde a sua concepção (MALDONADO-TORRES, 2008). Essa estrutura temporal também afeta a forma jurídica, que por sua vez produz e reproduz a violência inerente ao desenvolvimento do mundo moderno, levando os sujeitos a serem capturados em uma forma de vida inescapável à culpa, própria da temporalidade colonial (SOUZA, 2020).




    A universalização das normas jurídicas propõe uma única forma de vida, “que então serão protegidos pelo direito com o seu poder, que consiste na alegação de que só existe um único destino e que justamente o status quo e o elemento ameaçador pertencem à sua ordem de maneira irrevogável” (BENJAMIN, 2003, p. 3). Nos referimos à modernidade enquanto “a existência de padrões de relações de poder de longo prazo” (MALDONADO-TORRES, 2008, p. 86-87), pois enquanto se definiam os limites geográficos nos territórios colonizados das Américas, se estabelecia também uma nova forma de classificação social através da diferenciação racial (QUIJANO; WALLERSTEIN, 1992). Nos tempos atuais há manutenção dessas dominações quando existe a imposição da linearidade temporal sem considerar que as explorações são advindas desse processo colonial. O movimento contínuo da colonialidade e suas modificações e adaptações também instrumentalizaram o direito para assegurar e regular essas relações hierárquicas das estruturas sociais, instaurando uma violência fruto da modernidade: a violência colonial, que é organizada juridicamente com fundamentos institucionalizados, legitimada e sistematizada pelo poder Estatal – “faz do corpo um lugar por excelência da memória” (MBEMBE, 2018, p. 221).




    A colonialidade do poder (QUIJANO, 2005) traduz as estruturas heterogêneas de poder na sociedade latino-americana enquanto divisões raciais no trabalho, nas relações subjetivas e no Estado, bem como na produção de conhecimento. Essa forma conjugada e entrelaçada de diversos poderes, através do racismo, produzira uma cisão de dois mundos que Fanon (2008) chamará de zona do ser e zona do não ser. A recordação do lado mais obscuro da modernidade revela a colonialidade como parte oculta da narrativa de naturalização das violências (MIGNOLO, 2014). Mas essa memória é presente para os corpos que foram e continuam sendo alvo de desumanizações, e a manutenção dessa continuidade se dá através das desigualdades propiciadas pelas estruturas sociais. A memória à qual propomos a reflexão, é reproduzida todas as vezes em que o racismo é colocado em prática: a colonialidade trouxe o reconhecimento da epidermização da dominação (SOUZA, 2020).




    Um exemplo de afirmação de desumanidade com as pessoas racializadas pode ser encontrado nos dados de violência letal policial que ocorrem no Brasil. O perfil das Mortes Decorrentes de ações policiais de 20198 é de jovens negros de até 29 anos de idade (77,9%) e de origem de habitação periférica, com baixa escolaridade e renda. Além disso, as operações policiais do mesmo ano aumentaram em 19,6% os casos de mortes violentas causadas em conflito, se tornando o órgão institucional que mais mata e morre no mundo, superando índices de países em guerra civil com maiores taxas de violência9.Diante desses índices podemos observar que há um grave problema no enfrentamento das adversidades sociais ligadas à violência e à criminalidade. A hierarquização estabelecida pelo sistema capitalista moderno, entre superiores e inferiores, interferiu nos significados que poderiam ser atribuídos ao conceito de humanidade, transitando entre desumanização e humanidade universal. Encarnando a universalidade, o homem branco se distingue do homem negro pela não caracterização de sua condição racial, relegada ao homem negro a posição social inferiorizada e subalternizada. A zona do não ser, imposta pela colonialidade, não é homogênea, podendo agrupar em si mesma várias subcategorias que se articulam entre si para contribuir a uma especial de desprivilégio, é “pensar os sistemas de poder como uma série de dispositivos heterônomos vinculados em rede” (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 18).




    O conceito de violência embaraçada (SOUZA, 2020) surge a partir das inquietações propostas por Quijano e Fanon, quando levantam as questões da zona do ser/não ser (FANON, 2005), a colonialidade do poder e heterogeneidade histórico-estrutural (QUIJANO, 2005). Procuramos com essa definição identificar quais as manifestações concretas das formas de dominação, como por exemplo, o racismo, o patriarcado e a desigualdade econômica e quais suas relações com as estruturas que a modernidade ressignificou, como a justiça transformada em sistema jurídico e o poder do povo transformado em democracia liberal (SOUZA, 2020). A violência embaraçada não é facilmente identificável, é preciso um passo para trás porque está localizada numa temporalidade anterior ao que foi imposto pela modernidade do século XVIII (SOUZA, 2020). É uma instrumentalização que se originou, com o apoio das leis, na invasão dos territórios latino- -americanos, se constituindo no resultado de uma construção colonial que articulou técnicas de dominação e exploração de povos originários e escravizados e que se mantém nas relações sociais, econômicas e políticas; são relações de poder sem hierarquias entre si, que se entrelaçam formando uma estrutura heterogênea de dominação, sustentando e mantendo o sistema econômico e político (SOUZA, 2020). Situando esses sujeitos atravessados por violências embaraçadas na zona do não ser, exigindo uma constante desumanização.




    Com isso, podemos articular o pensamento de Fanon (2008) com a colonialidade do poder, que compreende as heterarquias10 como estruturas globais de poder, em que não há hierarquia entre opressões, pois elas se dão conjuntamente na “matriz colonial de poder” (MIGNOLO, 2014, p. 17), de onde todas as outras são regidas, porém são redes articuladas que desempenham intervenções mútuas, em aspectos pontuais diferenciados e tratando de circunstâncias históricas específicas. Castro-Goméz e Grosfoguel (2007) entendem que não existe uma relação de autonomia entre o capitalismo global e os dispositivos heterônomos de poder, e tampouco um raciocínio que as une, determina e controla todas as demais, mas que predominam os processos múltiplos, com “diferentes temporalidades, dentro de um só sistema-mundo de larga duração” (CASTRO-GOMÉZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 18). Isto nos leva à compreensão de que o resgate histórico político da sociedade brasileira é fundamental para entender os mecanismos de punição e violência que ocorrem na atualidade. Se tomarmos como ponto de análise o processo de independência, no entanto, vemos que o país não foi retirado da heterogenia em que se posicionava em tempos coloniais, pois os aspectos da autocracia fundada na diferenciação de humanidades, entre escravizados e senhores e a exploração da mão de obra daqueles, foram incorporados na dominação patrimonialista com aspectos contínuos de colonialidade (SOUZA, 2020).




    Em meio à dinâmica do processo de modernização do Brasil, Florestan Fernandes (2006) analisa os desdobramentos do capitalismo e como se instaurou o poder de uma classe dominante, evidenciando as diferenças entre os processos de consolidação do capital em comparação com as experiências dos modelos europeus. Houve alterações relevantes no sentido do processo histórico particular que passamos em relação a esses países em detrimento da imposição de uma transformação das estruturas econômicas sem haver qualquer luta que partisse da camada dominada da população, que impusesse também uma revolução democrática. Com a independência surge a possibilidade de entrada da sociabilidade capitalista burguesa, até então com sua atuação impedida pela existência da economia colonial baseada na exploração da mão de obra escravizada e da grande lavoura de exportação. Há uma especificidade colonial da implantação do capitalismo no Brasil e na América Latina e suas raízes são profundamente antidemocráticas, fundadas na colonialidade do ser (QUIJANO, 2005). Entretanto, há uma readaptação dos instrumentos de dominação e exploração do trabalho exercido pela nova configuração assumida pelo sistema econômico, mas que não deixa de apresentar os mesmos padrões de violência contra os corpos colonizados com outras aparências.




    Os antes senhores coloniais agora eram os empregadores e, mesmo com a baixa expectativa salarial disposta pela exploração do trabalho dos negros, preferiam os brancos imigrantes da Europa (FERNANDES, 2006). O sistema de dominação racista que se estruturou a partir de então, proporcionou a reprodução das relações coloniais até os dias de hoje. O sujeito colonizado é capturado pelas estruturas da colonialidade do poder e tem suas posições marcadas pela divisão de mundo criada desde o processo em que éramos colônia portuguesa, numa tentativa de manter as relações sociais coloniais no mercado de trabalho, dentro do Estado e na produção de conhecimento (QUIJANO, 2005).




    Sentimento de inferioridade? Não, sentimento de inexistência. O pecado é preto como a virtude é branca. Todos estes brancos reunidos, revólver nas mãos, não podem estar errados. Eu sou culpado. Não sei de quê, mas sinto que sou um miserável. (FANON, 2008, p. 125).




    Um dos momentos mais importantes dos ensinamentos de Fanon em seu livro “Peles negras máscaras brancas” (2008) é a repetição da frase “Mamãe, olhe o preto, estou com medo!”, quando também desenvolve o conceito de epidermização racial. Assim como no conceito elaborado anteriormente de violência embaraçada, o corpo é entendido como território portador de memórias e que sofre violência específica por ser olhado pelo “outro” como localizado em temporalidade diferente, na temporalidade colonial e com a mesma violência outrora empregada, também colonial. A partir do questionamento que o autor sugere quando seu corpo emite significado, o outro interpreta esse significado e uma terceira dimensão permite que se possa imaginar o que é transmitido através daquela linguagem corporal:




    Então o esquema corporal, atacado em vários pontos, desmoronou, cedendo lugar a um esquema epidérmico racial. No movimento, não se tratava mais de um conhecimento de meu corpo na terceira pessoa, mas em tripla pessoa. No trem, ao invés de um, deixavam-me dois, três lugares.* Eu já não me divertia mais. Não descobria as coordenadas febris do mundo. Eu existia em triplo: ocupava determinado lugar. Ia ao encontro do outro... e o outro, evanescente, hostil mas não opaco, transparente, ausente, desaparecia. A náusea... (FANON, 2008, p. 105).




    Entretanto, o mesmo corpo que é desumanizado e passível de ser temido por uma criança através da animalização do ser, é também o corpo que proporciona a reflexão através de si, descartando a cisão que a racionalidade ocidental moderna traz consigo de bem/mal, corpo/mente, enquanto distintos e separados entre si. Isso se dá pela percepção da representação dicotômica que apenas caracteriza a existência de algo bom quando condicionada na existência de algo ruim, assim como, por exemplo, a existência de uma racialidade branca, detentora de pureza e progresso, só poderá existir se houver o outro de racialidade negra, detentor de monstruosidade e irracionalidade. Por isso, no pensamento Fanoniano, o que há de destaque é o caráter revolucionário nas suas proposições. Só há afirmação da condição de ser humano perante a desumanização, quando o sujeito “só alcança a liberdade universal na história por meio da luta e não da submissão ao trabalho alienado” (FAUSTINO, 2015, p. 187). Quando o condenado pela terra transgride algum desses papéis, ele é realocado na zona do não ser através da violência simbólica e da violência embaraçada, fruto da colonialidade do poder persistente até os dias atuais.




    Herdeiro das relações coloniais de exploração da mão de obra, o negro sempre está no limiar de ser redesignado à zona do não ser através da constante lembrança de uma memória de subjugação, localizada temporalmente em um passado no qual se ergueu o Estado de Direito e manteve as estruturas sociais de diferenciação de humanidade com a universalidade eurocentrada (SOUZA, 2020). A violência embaraçada se criou no seio colonial, na animalização do outro, na violência justificada pela supremacia branca, e se estende até os dias atuais não só pela reestruturação social democrática que deveria ter acontecido com a transição do trabalho escravo para o trabalho livre – até porque este argumento não leva em consideração que o trabalho assalariado é também uma forma perversa de expropriação do trabalho, e de maneira alguma se consegue alcançar algum tipo de liberdade; mas principalmente porque com a transição dos sistemas econômicos e de trabalho, se mantiveram as relações de desumanização e violência para com o negro (SOUZA, 2020).




    A experiência brasileira de controle e solução de conflitos sociais através do Estado é balizada pela noção de zona do não ser, desembocando na perspectiva de democracia fragilizada, não prevalecimento do “rule of Law” e ataques constantes aos direitos civis e direitos humanos (PIRES, 2017). Acontece que essas categorias de análise são apoiadas no arcabouço da modernidade, portanto, o direito reivindicado à zona do não ser já possui em seu surgimento aportes que se localizam na temporalidade da continuidade colonial e por isso reproduz a violência embaraçada. Pensando a “desobediência epistêmica” proposta por Mignolo (2014) e a centralidade da proposta da luta como possibilidade de emancipação humana de Fanon (2008), podemos citar a Iniciativa de Direito à Memória e Justiça Racial. Essa iniciativa aposta na construção de contranarrativas negras, periféricas e faveladas sobre segurança pública através da produção e sistematização de indicadores sociais e de violência letal com foco na Baixada Fluminense, território este que é inclusive alvo das maiores taxas de mortes intencionais causadas em confronto com a polícia11.




    A Baixada Fluminense possui mais de 18 mil assassinatos ao longo dos últimos 10 anos, entre os homicídios cometidos por policiais em situação de confronto, mais conhecidos como autos de resistência. Somente nos três primeiros meses de 2019, o ISP registrou 137 casos de execução por autos de resistência na região, um aumento de 11,4% em relação ao mesmo período do ano anterior. Os municípios de Nova Iguaçu, Duque de Caxias e Belford Roxo registraram 64% de todos os casos de morte decorrente de intervenção policial ocorridas na Baixada. Os efeitos da radicalização do discurso genocida e altamente militarizado do governo atual traz à tona a necessidade de discutir o modelo de segurança pública brasileiro que tem como alvo a juventude preta periférica, em que a “guerra às drogas” resulta em encarceramento em massa e legitimação do extermínio dos corpos negros podendo ser executáveis a qualquer momento. (IDMJR, 2009, p. 01).




    Com a produção de fiscalização da sub-representação dos dados de violência e morte nestes territórios, a população local constrói coletivamente um significado de segurança pública e de controle social das políticas públicas, exercendo as práticas democráticas que foram incentivadas nos ordenamentos das Unidades de Polícia Pacificadora não obtendo resultados, mas que se construíram sem a ajuda das organizações policiais e sem a necessidade de institucionalização da iniciativa para a adesão popular. Ou seja, a organização coletiva dos moradores, embasada pela memória da comunidade acerca das violências sofridas, se mostrou mais efetiva do que a formulação de lei estabelecida pelo modelo de polícia comunitária. Com narrativa própria das mortes intencionais que são realizadas por parentes das vítimas da violência letal, bem como dos desaparecimentos acontecidos e com o incremento dos dados disponibilizados pelo Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro (ISP-RJ), se produz ao mesmo tempo uma fiscalização comunitária da efetividade das políticas públicas de segurança e evidencia que as práticas democráticas, assim como a natureza do sentido de democracia, podem ser realizáveis se partirem da perspectiva coletiva e comunitária de organização social.




    Na busca do fortalecimento e construção de contranarrativas periféricas no debate de segurança pública, o Boletim IDMJR busca outras formas de metodologia e construção de dados para evidenciar os danos da necropolítica efetuada pelo Estado nas periferias e favelas. A partir da coleta de dados trimestrais de denúncias e relatos divulgados pelos portais de notícias da Baixada, podemos verificar o cotidiano brutal que a população preta e pobre da região está sendo submetida. (...) Em Belford Roxo, a maior parte das execuções e assassinatos ocorrem nas áreas controladas pelas milícias e durante as operações e confrontos com a Polícia Militar. Apenas neste trimestre ocorreram 27 mortes no município, sendo 16 vítimas fatais e 4 feridos somente nos bairros de Nova Aurora e Castelar! O governo federal e estadual legitimam e incentivam o aumento dos casos de assassinatos cometidos por agentes do estado gerando maior violência do estado contra a população. O resultado de uma política de segurança pública que envolve o aumento da militarização da vida, investimentos em armas de fogo e equipamentos que visam o abate e subjugação da população apenas evidencia que 80 tiros contra um corpo negro não é um incidente ou exceção, é o objetivo final, o genocídio do nosso povo (IDMJR, 2009, p. 01-02).




    A apreensão da continuidade temporal da colonialidade que estamos nos debruçando, compõe uma tentativa de retorno ao passado mais obscuro dos tempos coloniais como se não existisse ali a memória. Não se pode apagar o passado, porque ele habita os corpos colonizados. A violência embaraçada e colonial pode ser desvelada nesta alternativa inaugurada pela Iniciativa de Direito à Memória e Justiça Racial, pois nela há afirmação da memória no tempo presente quando coloca em evidência o corpo negro da população alvo das violências letais e a história oral, quando resgata os dados a partir da própria comunidade, que na maioria das vezes é alvo de ocultamento. Não há espaço para dúvidas em relação a quem se lembra e reconhece seu embaraçamento violento, e este é um dos aspectos de deslocamento de narrativas que podem ser reconhecidos como reafirmação do sujeito protagonista de sua própria história. Esta é uma proposta de descolonização das políticas públicas de segurança, como uma forma de descontinuidade da violência embaraçada.




    Apesar dos esforços em silenciar a humanidade dos corpos que contêm memória e da tentativa de apagar a história junto com o passado da violência embaraçada e colonial, esses corpos possuem uma ligação fundamental entre as gerações, que inspiram resistência e afirmam sua humanidade como numa espécie de desobediência em existir, sejam estes negros ou indígenas, como discutimos no decorrer deste tópico e observaremos a seguir a partir da experiência dos povos Kaiowá e Guarani.




    
Violência colonial e as desobediências Kaiowá e Guarani





    Nossa experiência acadêmica está atravessada pela corpo-geopolítica de viver, sentir e pensar na fronteira, tanto do ponto de vista da geopolítica econômica quanto da produção de conhecimento (MIGNOLO, 2014). As especificidades de habitar a periferia do sistema-mundo-moderno/colonial (MIGNOLO, 2003) nos possibilitam relacionar com as potências invisibilizadas pelo processo histórico violento da colonização e das colonialidades. Sobretudo, a partir do diálogo intercultural (WALSH, 2014) com os povos indígenas Kaiowá e Guarani. Estes são resistentes habitantes originários do tekoha guasu12, colonialmente reconhecido como o atual Mato Grosso do Sul (MS). Os Kaiowá e Guarani foram historicamente submetidos ao contato violento com os não indígenas (BRAND, 2004; BENITES, 2014). A violência colonizadora fundada por essa relação, e a manutenção na atualidade, é o foco deste tópico. Contudo, antes iremos apresentar os caminhos que nos instrumentalizam para essa análise.




    A pesquisa de mestrado, da qual produzimos estas inquietações, está inserida no campo da Psicologia. Segundo Martín-Baró (2017c) psicólogo radicado salvadorenho, os âmbitos mais cruciais da existência e da história dos povos latino-americanos são desconsiderados pelas referências epistemológicas europeias e norte-americanas. Desde a graduação, neste mesmo território, percebemos os entraves dos saberes coloniais em fazer conexões com os saberes dos povos Kaiowá e Guarani. A esta barreira atribuímos a colonialidade do saber por promover a hierarquização epistêmica entre os conhecimentos ditos científicos e os cosmológicos (MIGNOLO, 2014). De acordo com Mignolo (2014), a racionalidade colonial/moderna silencia as histórias dos povos colonizados, reprime suas subjetividades, e subalterniza suas linguagens e conhecimentos. Entretanto, notamos também a incapacidade das diferentes vertentes psicológicas clássicas em oferecer subsídios teóricos e práticos para o trabalho com os povos indígenas. Devido à nossa sensibilidade psicossocial, a qual está sendo elaborada como uma dimensão político-ideológica de solidariedade radical ao outro, por meio da experiência intersubjetiva de questionamento incisivo das realidades materiais e simbólicas de desumanização (FARIA, 2020), e da convivência com a realidade desumanizante na qual os Kaiowá e Guarani estão submetidos, foi necessário buscarmos nas bases da Psicologia Social elementos capazes de viabilizar o diálogo. O encontro com as produções latino-americanas, ausentes do currículo universitário, forneceu e fomentou a crítica descolonial.




    A Psicologia Social Latino-americana começa a ser forjada em meados da década de 1980, pelos incômodos de psicólogas da América Latina com a base epistêmica colonial: europeia e norte-americana (LANE, 1981). Nesse período, as intelectuais latino-americanas problematizavam as incompatibilidades das importações teórico-metodológicas e a inviabilidade destas de atenderem às demandas locais (LANE, 1981; SANDOVAL, 2000). Lane (1981) ainda denuncia o caráter ideológico de manutenção da ordem e de universalização empreendida por esses modelos científicos totalizantes. A importância de demarcar esses desconfortos reside na historicidade da condição moderna/colonial da ciência e sua continuidade através das colonialidades, tal como apontam os Estudos Decoloniais. A descolonização do saber, atribuída como urgente por Mignolo (2014), compõe a sistematização crítica de psicólogas latino-americanas desde a década de 1980, através da reivindicação de uma psicologia comprometida com as distintas realidades da América Latina (MARTÍN-BARÓ,2017d; MONTERO, 1989).




    Desse processo disruptivo surge, entre outras tendências críticas, a Psicologia da Libertação (MONTERO, 1989). De acordo com Lacerda Jr (2017), essa vertente, tendo como principal expoente as reflexões de Martín-Baró no contexto de guerra civil de El Salvador, orienta para uma psicologia contra a ordem. Em nossa pesquisa, dialogando com a realidade Kaiowá e Guarani, temos interpretado essa orientação contra a ordem colonial (FARIA, 2020). Segundo Martín-Baró (2017a), para a libertação dialógica entre a psicologia e os povos marginalizados é necessário o trabalho com humildade sem imposição do saber psicológico, ou seja, sem a colonialidade do saber, de modo que a reconstrução do conhecimento em vias de libertação seja realizada a partir da perspectiva dos povos e de suas organizações. Nessa direção, Martín-Baró (2017d) aponta para a descolonização do saber ao sugerir o abandono dos esquemas de pensamento de suas dependências intelectuais (FARIA, 2020). Entendemos essas dependências como constitutivas da colonialidade do saber e, por isso, relacionamos com o desprendimento epistêmico proposto por Mignolo (2014). A interface entre o rompimento com as dependências da colonialidade do saber e o consequente desprendimento nos compele para o projeto de gestação de racionalidades e sensibilidades outras, desde a compreensão da pluriversalidade (MIGNOLO, 2014).




    Os esforços em dialogar com as demandas dos povos Kaiowá e Guarani nos colocam para caminhar por entre enunciações críticas aos processos de colonização, dependência e colonialidade. Nosso descontentamento com a indiferença e descontextualização dos conhecimentos coloniais atualiza o exercício da psicologia de se libertar e colaborar com a libertação dos povos da matriz colonial de poder (FARIA, 2020). Parafraseando Marçal de Souza, grande liderança do povo Guarani e assassinado brutalmente por sua luta em favor dos povos indígenas do Brasil, “nós reclamamos a injustiça, a calúnia, a pobreza que a civilização nos trouxe”13. Para os povos latino-americanos, com destaque para os povos indígenas, a modernidade/colonialidade advinda da colonização representou massacre e extermínio (QUIJANO, 2005). De acordo com Quijano (2005), os Estados-nações da América Latina de maioria indígena, negra e mestiça apresentam características de Estados independentes e sociedades coloniais. Edificadas sob os interesses sociais de grupos dominantes, as sociedades baseadas na dominação colonial “não poderiam tampouco ser consideradas nacionais, e muito menos democráticas” (QUIJANO, 2005, p. 134). Nesses marcos situam-se a violência histórica do pretenso estado brasileiro frente aos povos originários, dentre estes os Kaiowá e Guarani.




    Para Quijano (2005), o modelo eurocêntrico de Estado-nação é uma estrutura de poder fundada na centralização do domínio político sobre territórios e populações, sendo um espaço necessariamente de “dominação disputado e conquistado a outros rivais” (p. 130). De acordo com Benites (2012), constituído pela corpo-geopolítica indígena, “a primeira ‘invasão’ dos territórios Guarani-Kaiowá ocorreu, sobretudo, após a Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870)” (p. 166). Nesse sentido, “o primeiro processo de retirada ou expulsão dos Guarani-Kaiowá de seus territórios” (p. 166) ocorre no contexto da disputa política e territorial entre Brasil e Paraguai, tendo como desfecho “a política de povoamento e colonização da faixa de fronteira” (p. 166) desses países. Nesse processo, povos indígenas, com evidências documentais acerca dos Guaicurus e Terenas (MARQUES, 2006), foram utilizados como estratégia de guerra, embora tenham sido invisibilizados pela historiografia oficial. Segundo Marques (2006, p. 7), “a participação de indígenas na guerra contra o Paraguai acabou se confirmando num triunfo do Império brasileiro, uma vez que acabaram configurando-se num verdadeiro ‘exército invisível’”. O processo de colonização dos territórios e dos povos Kaiowá e Guarani são desdobramentos dessa conjuntura de conflito bélico entre Estado-nações. Dois séculos após esse confronto, os Kaiowá e Guarani vivenciam no atual Mato Grosso do Sul uma situação singular de conflito, que se assemelha à guerra, na qual são considerados como inimigos do progresso e da expansão capitalista, e, por isso, alvos da violência colonial (FARIA, 2020).




    O processo histórico violento de colonização compõe a trajetória das investidas sobre os territórios Kaiowá e Guarani. A ocupação colonizadora tem como acontecimentos fundadores: o final da guerra entre Brasil e Paraguai; a concessão da exploração dos ervais para Companhia Matte Laranjeira no período pós-guerra; o incentivo do governo federal na figura de Getúlio Vargas para ocupação das terras indígenas por colonos, em meados da década de 1940; e, a introdução da soja e a mecanização das atividades agrícolas no início da década de 1970 (BRAND, 2004; BENITES, 2012). De acordo com Brand (2004, p. 140), “a instalação dos colonos em território indígena provocou, de imediato, problemas diversos e graves, pois questionou a presença indígena e impôs a sua transferência para outros espaços”. Segundo Pereira (2016), o deslocamento e a dispersão forçada dos povos ocorreram “à medida que o espaço ocupado pelas comunidades kaiowá foi sendo envolvido pelos colonizadores e o desmatamento e a ocupação com pastagens ou agricultura foram descaracterizando estas terras como espaço guarani” (p. 65).




    Em todas as etapas de expansão os interesses coloniais incidiram violentamente na experiência Kaiowá e Guarani, com ênfase em seus territórios tradicionais (FARIA, 2020). É justamente no tekoha, palavra nativa designada para dar sentido ao lugar de pertencimento (PEREIRA, 2016), aonde notamos maior impacto da colonialidade do poder pela importância cosmológica (FARIA, 2020). Ao refletir sobre os módulos organizacionais e humanização do espaço habitado pelos Kaiowá, Pereira (2016, p. 105) afirma que, “o modo de ser é diretamente dependente do espaço físico onde ele se realiza”, e, portanto, “o modo de ser não pode se realizar sem o espaço físico” (p. 105). Nesse sentido, o processo colonial expresso na expropriação territorial tem representado para esses povos a negação da possibilidade de existir de acordo com seus sistemas de compreensão de mundo, ou seja, uma expressão feroz da colonialidade do ser (MALDONADO-TORRES, 2008), ao passo que influi nas relações políticas e econômicas (colonialidade do poder), e questiona os conhecimentos ancestrais (colonialidade do saber) (FARIA, 2020). Para Mignolo (2014, p. 15, tradução nossa), a “retórica que naturaliza a modernidade como um processo universal, global e ponto de chegada oculta seu lado obscuro, a reprodução constante da colonialidade”. Em nosso estudo (FARIA, 2020), temos observado que o lado oculto da narrativa moderna/colonial do heroísmo colonizador e do Estado-nação para os povos indígenas são o “genocídio, etnocídio, doenças, fome, miséria, escravidão, servidão, e uma série de outras tantas mais” (BICALHO, 2010, p. 296).




    A violência colonial oculta na retórica da modernidade (MIGNOLO, 2014) – bem como da civilização, progresso e desenvolvimento – é a dimensão autêntica da perspectiva eurocêntrica refletida na imagem do colonizador (FARIA, 2020). O modelo civilizatório europeu é historicamente estruturado e estruturante de relações sociais violentas (DUSSEL, 2000; FANON, 2008). Para Martín-Baró (2017b) de forma crítica às perspectivas individualistas em psicologia, “a saúde mental é muito mais uma dimensão das relações entre as pessoas e grupos do que um estado individual” (p. 253). Desse modo, ao considerarmos a vida como constituição histórica, os problemas do âmbito da saúde mental deixam de ser terminais para converterem-se em fundantes da experiência dos seres humanos (MARTÍN-BARÓ, 2017b). O autor analisa o contexto de guerra civil em El Salvador a partir do deslocamento sensível às questões em saúde “não como manifestação de um funcionamento individual interno, mas como a materialização em uma pessoa ou grupo do caráter humanizador ou alienante de uma trama de relações históricas” (MARTÍN-BARÓ, 2017b, p. 255). Temos dialogado com a realidade Kaiowá e Guarani sob essa chave de compreensão, que nos levou a entender o tekoha como indicador de saúde desses povos (FARIA; MARTINS, 2020b), visto que a terra é considerada como “fonte primária de saúde” (ATY GUASU, 2012a). O entendimento de que a saúde, dentre outras referências cosmológicas possíveis como o tekoha, é parte e consequência das relações sociais (MARTÍN-BARÓ, 2017b), conduz a necessária problematização do processo sobre o qual as relações mais comuns e significativas são estabelecidas, seja nos âmbitos interpessoais ou intergrupais (FARIA, 2020). O modo de povoamento violento e as políticas indigenistas alinhadas aos paradigmas exterminacionistas-assimilacionistas-integracionistas (MUNDURUKU, 2012) estão nas raízes da relação entre os não indígenas e os povos indígenas. Logo, os problemas atuais estão permeados por essa violência histórica e habitual (FARIA, 2020).




    As narrativas descoloniais desvelam a dominação, exploração e extermínio como herança das relações coloniais fundadas na lógica da modernidade/colonialidade (QUIJANO, 2005; MIGNOLO, 2014). A continuidade desse empreendimento no Mato Grosso do Sul tem sido expressa pelas ambições neoextrativistas do capital transnacional (SVAMPA, 2019). A intensificação da violência contra povos indígenas, com destaque aos Kaiowá e Guarani, está diretamente relacionada com a implantação de empresas multinacionais em territórios tradicionais e a manutenção da dependência político-econômica (GONZÁLES CASANOVA, 1967), através do ilusório desenvolvimentismo representado pela comercialização de commodities (FREIRE, 1979; SVAMPA, 2019). A tinta dos acordos econômicos, assim como os produtos exportados, entre o Norte e Sul global, provém do sangue indígena14 (FARIA, 2020). Esse cenário atualiza a configuração de guerra pela ocupação do espaço, que no século XIX foi travada contra o Império do Paraguai, para os conflitos fundiários entre fazendeiros e as comunidades indígenas. Martín-Baró (2017b) aponta para a necessidade de “compreender a guerra a partir daquilo que ela altera e conforma nas relações sociais” (p. 257). A partir dos estudos da antropologia e geografia, notamos que as alterações mais significativas na experiência dos Kaiowá e Guarani atingem os processos de territorialização e desterritorialização dos tekohas (MOTA, 2012), tendo como consequência a desorganização dos padrões organizativos originários (PEREIRA, 2007, 2016). Um exemplo é a instituição das reservas-aldeias, qualificadas por Brand (2004) como espaço de confinamento, e a imposição da figura coercitiva dos Chefes Indígenas, figura política alheia ao sistema tradicional (PLATERO, 2015). Esse procedimento autoritário e colonial, nos âmbitos do território e da intersubjetividade, é responsável pela emergência de relações violentas intracomunitárias, entre os próprios indígenas, e supracomunitária, entre povos indígenas e fazendeiros (FARIA, 2020), visto que as comunidades superpopulosas são confinadas em pequenos espaços, desdobrando-se em conflitos internos15, e quando buscam alternativas de assentamento deparam-se com as cercas privatistas do pensamento ocidental e com os capangas das propriedades rurais expropriadas (FARIA; MARTINS, 2020a).




    De acordo com Martín-Baró (2017b), podemos “qualificar a guerra com três termos: violência, polarização e mentira”, sendo elementos visíveis no atual estágio de confronto entre fazendeiros, Estado e povos indígenas. Para o autor, a violência “é o dado mais imediato, o mais doloroso e, por isso mesmo, o mais sujeito à ideologização racionalizadora” (MARTÍN-BARÓ, 2017b, p. 257). Como temos analisado, o Estado-nação para os povos indígenas representa o princípio das relações violentas, com destaque para: expropriação e ocupação territorial, imposição de políticas (coloniais) indigenistas, e incentivo de colonização dos territórios por colonos (FARIA, 2020). Na contemporaneidade, o Estado brasileiro que, em tese, seria o agente mediador de conflitos, apresenta-se como defensor incondicional dos interesses do agronegócio (PEREIRA, 2003), como é o caso da bancada ruralista no Congresso Nacional e os pactos do recém-eleito presidente Jair Bolsonaro. Nesse sentido, a polarização social, enquanto “o deslocamento dos grupos para extremos opostos” (MARTÍN-BARÓ, 2017b), desenhada por este cenário, circunscreve os povos indígenas de um lado e os setores dominantes (latifundiários e multinacionais) em outro (FARIA, 2020). De acordo com Martín-Baró (2017b), a polarização produz uma fissura crítica na sociabilidade “que resulta em uma diferenciação radical entre ‘eles’ e ‘nós’, segundo a qual ‘eles’ são sempre e de antemão ‘maus’, enquanto nós somos ‘bons’” (p. 258). Essa dualidade cartesiana garante ao agronegócio o status de progresso e desenvolvimento16, em detrimento da imagem colonialista de atraso e selvageria aos povos indígenas (LIMBERTI, 2012), reatualizando o retrato da dicotomia colonizadora dos europeus frente aos povos latino-americanos, que através da narrativa civilizatória justificou o genocídio e extermínio de milhões de grupos étnicos (FARIA, 2020).




    A mentira é a terceira característica da guerra elencada por Martín-Baró (2017b). Para o autor, “a mentira vai desde a corrupção das instituições até o engano intencional no discurso público” (p. 258). E, que no contexto da existência forjada nesses termos passamos a habitar um mundo ideologizado, de tal modo que acostumamos até com a contradição dos organismos institucionais (MARTÍN-BARÓ, 2017b). Nas palavras do autor, “aqueles que devem velar pela segurança são a principal fonte de insegurança, aqueles que são chamados para orientar e dirigir são os primeiros a enganar e manipular” (MARTÍN-BARÓ, 2017b, p. 259). O assassinato da liderança Nísio Gomes, em 2011, é ilustrativo dos termos definidos por Martín-Baró para analisar o contexto Kaiowá e Guarani.




    De acordo com entrevista realizada por Benites (2014), “após o assassinato do ñanderu17 Nísio Gomes pelos pistoleiros das fazendas, nós da comissão do Aty Guasu criamos o endereço do Aty Guasu no Facebook” (p. 2٤٧) para “divulgar na internet as violências praticadas contra as lideranças Guarani e Kaiowá” (p. 2٣8). Em nota divulgada pela Aty Guasu em dezembro de 2011, após ouvirem “todos os rezadores, parentes, irmãos(ãs), filhos(as), netos(as) de modo repetitivo” (ATY GUASU, 2011) a respeito da morte de Nísio, na grande assembleia Kaiowá e Guarani, o coletivo conclui que “a liderança religiosa Nísio Gomes de fato foi massacrado, assassinado e levado do tekoha Guaiviry no dia 18/11/2011 pelos pistoleiros das fazendas” (ATY GUASU, 2011). Embora a narrativa das lideranças Kaiowá e Guarani estivessem sustentadas pela investigação do caso com métodos próprios, baseada na escuta da comunidade, e tenham declarado que o cargo ocupado pela líder religioso – ñanderu – é “vital, irrenunciável e imutável” (ATY GUASU, 2012b), e, portanto, ele não poderia abandonar seu tekoha, a justiça desconsiderou a versão indígena. Contudo, no dia 21 de junho de 2012, é publicado em nota que a organização Kaiowá e Guarani recebeu “a informação de que o dono da Gaspem18 foi preso juntamente com os outros 9 pistoleiros” (ATY GUASU, 2012c) por terem atacado crianças, idosas, mulheres e matarem o rezador. E ainda, em julho de 2012, exigem:




    Da polícia Federal esperamos uma retratação pelas acusações mentirosas que fez no início das investigações, dizendo que nossas lideranças da Aty Guasu estavam mentindo quando afirmávamos que Nísio Gomes havia sido assassinado sim. E deu credibilidade para a organização dos fazendeiros – Famasul – que acolheu para entrevista coletiva um dos presos. Esperamos ser ouvidos e que nossos testemunhos sejam válidos (ATY GUASU, 2012d).




    O caso de Nísio Gomes, sendo apenas um dentre outros tantos assassinatos de lideranças Kaiowá e Guarani, é representativo das dimensões da guerra apontadas por Martín-Baró (2017b). A violência nessa ocasião é vinculada ao extremo do assassinato cruel e criminoso. A polarização social compreende a versão dos povos indígenas, segundo seus princípios organizativos, de um lado, e a dos fazendeiros, de outro. A mentira fica expressa pelo acolhimento do discurso dos ruralistas pela mídia hegemônica amparada por representantes estatais, em sobreposição à palavra indígena. Esse enredo reforça nossa tese de que o sistema colonial nos deixou como herança a realidade material e simbólica de exploração e opressão dos povos colonizados, segundo os princípios da colonialidade (QUIJANO, 2005), sendo a violência colonial uma de suas maiores expressões (FARIA, 2020). Esse fato faz com que seja um desafio para os povos subalternizados, com ênfase para os indígenas, tornar acessível aos outros a sua palavra, e um desafio para os não indígenas, a escuta descolonizada, condição central para a psicologia que tem a escuta como fonte privilegiada de atuação (FARIA, 2020). Portanto, entendemos que para a produção de novas racionalidades e sensibilidades, necessariamente descolonizadas e descolonizantes, é fundamental o empenho das ciências sociais, inclusive da Psicologia, em dialogar com as narrativas descoloniais (MIGNOLO, 2014), rompendo o padrão histórico de aliança com o sistema-mundo-moderno/colonial (FARIA, 2020).




    Frente a essa situação colonial, os povos Kaiowá e Guarani vêm se organizando, desde os fins da década de 1970 e início de 1980, para a recuperação dos seus territórios ancestrais (BENITES, 2012), raiz do processo e violência colonizadora (FARIA, 2020). Essas ações são conhecidas também como retomadas, sendo caracterizadas pela articulação e organização de lideranças de diferentes comunidades para recuperar a terra anteriormente expropriada pelo Estado ou por fazendeiros. Apesar do que dizem os setores políticos e as mídias dominantes, são iniciativas autonomamente protagonizadas pelas lideranças políticas e religiosas Kaiowá e Guarani (PEREIRA, 2003), articuladas através da grande assembleia Aty Guasu (FARIA, 2020). Nesse processo de luta, “a tensão gerada pela iminência do despejo do local e pelo medo da violência é amenizada pela alegria de novamente conviver ao lado dos parentes e de relembrar a história dos antigos” (PEREIRA, 2007, p. 22). Essa descrição do ambiente de retomada feita por Pereira (2007) relaciona-se com as tarefas urgentes definidas por Martín-Baró (2017c) para psicologia comprometida com os povos oprimidos: resgate da memória histórica, desideologização e potencialização das virtudes populares (FARIA, 2020). Por fim, a estratégia de retomada do tekoha representa a busca pelo modo correto de viver e ser Kaiowá e Guarani (MOTA, 2012), por isso, entendemos este movimento como prática potente de desobediência (MIGNOLO, 2014) e luta rumo à libertação e descolonialidade do poder, saber e ser (FARIA, 2020).




    
Considerações finais





    As sensíveis reflexões em processo de realização por nossas pesquisas de mestrado, alinhadas aos Estudos Decoloniais, desvelam na modernidade/colonialidade o caráter de extermínio, exploração, dominação e genocídio, sendo os povos indígenas e negros os alvos históricos das intensas violências embaraçadas e coloniais. A modernidade inaugurada pela colonização dos territórios e subjetividades dos povos latino-americanos e africanos forjou a racionalidade colonial de desumanização dos indígenas e negros, de modo que a brutalidade violenta europeia passa a ser justificada, legitimada, e naturalizada a partir do processo intersubjetivo de negação da humanidade dos colonizados. A inscrição desses corpos na zona do não ser reafirmam que há a continuidade dos padrões coloniais de dominação, mesmo que readaptadas as técnicas, pois a violência é parte fundamental da ordem. Para a manutenção da colonialidade, são instrumentalizadas estruturas estatais forjadas pela modernidade. Esse mundo, “partido em dois” (FANON, 2005, p. 54) – os considerados seres humanos e os que estão na zona do não ser – é constituído pela violência embaraçada.




    As ciências sociais, inclusive a Sociologia, o Direito e a Psicologia, historicamente contribuem para a instituição da matriz colonial de poder (LANDER, 2005), com ênfase para a deslegitimação dos conhecimentos colonizados e produção de epistemologias coloniais. A cumplicidade destes saberes com a colonialidade impede o compromisso com as realidades latino-americanas, e ao mesmo tempo justificam e mantêm os efeitos da dominação. Para a libertação dos povos subalternizados pelo processo colonial é urgente a descolonização, com destaque para a descolonização do saber (MIGNOLO, 2014). Nossos estudos caminham na direção descolonial ao ser perpassado pelo pensamento fronteiriço (MIGNOLO, 2014) da reivindicação das narrativas populares, expressas neste texto pelos movimentos da Iniciativa de Direito à Memória e Justiça Racial e da Aty Guasu. Esses deslocamentos nos proporcionam caminhar em direção à desobediência epistêmica e desprendimento como estratégia para a descolonialidade. A libertação e descolonização dos povos e territórios é um caminho árduo. Entretanto, temos visto a partir de nossos estudos que as alternativas autônomas das próprias comunidades e seus saberes apresentam-se mais efetivas para produção de rupturas. Portanto, as instituições estatais, por mais que prevejam a necessidade e reafirmem em lei as formas de exercício conjunto entre comunidade e agentes de Estado para elaboração de medidas, mostram-se ineficientes por estarem atravessadas pelas violências embaraçadas e suas manifestações na forma de racismo.




    Em nosso percurso de estudo e aprendizagem com os povos nos deparamos com a crueldade contida nas violências coloniais – embaraçadas e embaraçantes – produzidas e reproduzidas secularmente. Como nos provoca Fanon (2008), a descolonização é violenta e revolucionária, pois os colonizadores não outorgaram seus privilégios históricos, como podemos observar nos movimentos de retomada dos territórios pelos Kaiowá e Guarani, que ao retomar sua terra ancestral são cruelmente assassinados. A condição dos povos colonizados está intimamente relacionada na continuidade do sistema-mundo-moderno/colonial, e, portanto, exige a destruição da matriz colonial de poder que conforma-o (MIGNOLO, 2014). O engajamento com os empreendimentos dos povos colonizados e suas organizações, conhecimentos e modos plurais de existir, nos parece o caminho possível para a gestação de mundos outros. As desobediências em viver de indígenas e negros, que hoje transitam entre a luta e o luto, hão de no futuro próximo, e através da descolonização radical das estruturas de dominação, fazer nascer dias felizes19, tal como amanhece o sol todas as manhãs nas terras condenadas ao processo colonial.
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        15A centenária Reserva Indígena de Dourados (RID), por exemplo, possui aproximadamente 18 mil indígenas confinados (Brand, 2004) em 3.400 hectares. Nesse espaço superpopuloso encontra-se atualmente altos índices de violência, alcoolismo, crimes por discriminação religiosa, dentre outros.


      




      

        16Essa produção ideológica é visível na campanha publicitária “agro é pop, agro é tech, agro é tudo”, criada em 2016, pela gerência de Marketing e Comunicação da emissora Rede Globo.


      




      

        17O termo ñanderu refere-se à liderança tradicional responsável pelos saberes espirituais e curativos, e que com a colonização tem assumido diferentes funções, inclusive, na luta pela terra. Ver Martins (2015).


      




      

        18Empresa de segurança privada, fechada pela condenação em envolvimento de crimes contra os povos indígenas, contratada por fazendeiros, e denunciada pela Aty Guasu como especialista em “prática de genocídio/etnocídio no MS” (Aty Guasu, 2012c). Ver: https://www.douradosagora.com.br/noticias/dourados/empresa-de-seguranca-tem-fechamento-compulsorio-e-multa-de-r-240-mil


      




      

        19Felicidade enquanto uma dimensão intersubjetiva da existência coletiva tal como reivindicada pelo revolucionário africano Thomaz Sankara, líder político de Burkina Faso, covardemente assassinado por seus empenhos rumo à descolonização de seu querido país e demais territórios colonizados. Ver documentário “Thomaz Sankara – e naquele dia mataram a felicidade” (2013) de Silvestre Montanaro.


      


    


  




  

    
2. Decolonização do pensamento econômico: a problemática da discriminação e o racismo





    
Renato Menezes Casagrande Herdeiro20





    
Nathan Barbosa dos Santos21





    A urgência e necessidade que imperam a decolonização do pensamento nas Ciências Econômicas se manifestam de diversas formas. O reflexo do eurocentrismo no modo como a economia convencional aborda a questão racial se evidencia na maneira pela qual a disciplina se propõe a estudar o racismo brasileiro e seus desdobramentos. É uma crítica à esta conformação como um todo que se constrói neste trabalho. Argumenta-se que há um problema na própria organização deste debate, vide sua dominação por análises ancoradas em abordagens fundamentalmente neoclássicas (CHADAREVIAN, 2009; FERNANDES, 2012), fenômeno que é expressão da síntese da “problemática racial” como uma “problemática da discriminação” na disciplina. Entende-se que esta discussão é imprescindível, na medida em que tal arranjo epistemológico tem repercussão direta e indireta na própria relevância da agenda racial no Brasil. É preciso, portanto, buscar alternativas a ele.
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